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CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO PARANÁ 

Ilmo. Sr. Pregoeiro e Equipe de Apoio 

Ínclita Autoridade Superior Competente 

 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 90004/2025 

 

FAGUNDEZ DISTRIBUIÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 07.953.689/0001-18, 

doravante designada apenas por FAGUNDEZ, vem, respeitosamente e 

tempestivamente, por seu representante legal ao final indicado, apresentar  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

Contra a divergência na modalidade de julgamento adotada no presente certame, 

especificamente em relação à escolha entre lote global e itens. 

 

I. DOS FATOS 

O edital do Pregão Eletrônico nº 90004/2025, determinou que a disputa deveria 

ocorrer por lote global. 

Contudo, de forma divergente ao instrumento convocatório, o certame foi conduzido 

por valor unitário, o que descaracterizou a estratégia comercial desta recorrente, que 

previa a concessão de redução global de 1% sobre o lote, em conformidade com 

as condições editalícias. 

Tal procedimento comprometeu a isonomia entre os licitantes, bem como a própria 

competitividade do certame. 



II. DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO.

O edital do Pregão Eletrônico nº 90004/2025, em seu item 6.8, determinou que a 

disputa deveria ocorrer por lote global.

ínimo de diferença de valores ou 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento) 

Imagem 1: Print do item 6.8 do edital.

Ocorre que o Sr. Pregoeiro conduziu a sessão por meio de lances unitários, 

impossibilitando a aplicação de reduções entre intervalos de lances e, por 

consequência, descaracterizando a estratégia comercial desta Recorrente e das 

demais empresas do certame, a qual previa a concessão de desconto global de 1% 

sobre o lote, em estrita observância às condições estabelecidas no edital. Ressalta-



 
se, ainda, que todo o certame foi conduzido sob tal modalidade, em 

desconformidade com as regras editalícias. 

Dessa forma, não foi possível aplicar a redução de 1% equivalente a R$ 2.465,87 

sobre o valor total do lote. Ao ser exigida de forma unitária, essa redução resultava 

em valores inferiores ao limite mínimo praticável pela Recorrente, inviabilizando a 

apresentação de novos lances e contrariando diretamente o item 6.8 do edital. 

Para ilustrar, em um equipamento cujo valor unitário era de aproximadamente R$ 

6.000,00, a aplicação da redução global de R$ 2.465,87 sobre o item se tornava 

desproporcional, inviabilizando qualquer redução praticável. Esse problema se repetiu 

nos demais itens, afetando todo o certame. 

Conforme demonstrado na imagem abaixo, verifica-se que não houve efetiva disputa 

de lances, limitando-se o certame ao cadastramento de propostas, uma vez que não 

era possível a aplicação da redução percentual sobre o valor global em razão da 

condução por valores unitários. 

Imagem 2: Print fase de lances do certame. 



 
III. DO DIREITO 

O edital é a lei interna da licitação, vinculando tanto a Administração quanto os 

licitantes. Ao alterar a forma de julgamento prevista (lote global para item), a condução 

do certame violou diretamente o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, previsto no art. 5º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

Além disso, foram igualmente violados os princípios da: 

 Isonomia  art. 5º, caput, da CF/88 e art. 5º, I, da Lei nº 14.133/2021; 

conforme dispõe a Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, 

caput

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

 A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 5º, I, 

também prevê o princípio da isonomia, ao determinar que a 

Administração Pública deve observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, assegurando 

igualdade de condições entre todos os participantes do certame. 

 

 Legalidade - art. 5º, caput, da CF/88 e art. 5º da Lei nº 14.133/2021; 

O princípio da legalidade, igualmente previsto no art. 5º, caput, da 

Constituição Federal, obriga a Administração a atuar estritamente 

conforme a lei. Nesse sentido, a Lei nº 14.133/2021, em seu art. 5º, 

reafirma que a Administração Pública deve obedecer aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, não 

podendo desviar-se das normas legais e editalícias. 



 
 

 Julgamento objetivo  art. 5º, V, da Lei nº 14.133/2021. 

O art. 5º, V, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que o julgamento das 

propostas deve observar critérios objetivos previamente 

estabelecidos no edital, garantindo tratamento isonômico entre os 

licitantes e transparência na escolha da proposta vencedora. 

 

O TCU possui jurisprudência firme de que a Administração deve obedecer 

estritamente às regras editalícias: 

os licitantes, de modo que qualquer afronta às suas disposições compromete a 

 (TCU, Acórdão nº 2622/2013  Plenário). 

Portanto, o vício verificado é insanável, comprometendo a lisura e a validade 

do procedimento licitatório. 

 

IV. DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer a Vossa Senhoria: 

a) O conhecimento e provimento do presente recurso; 

b) A anulação do procedimento licitatório, por vício insanável decorrente da 

condução em desacordo com o edital e com os princípios regentes da Lei nº 

14.133/2021; 

c) A republicação do certame, com a devida correção da forma de disputa, em estrita 



 
observância ao item 6.8 do edital, isto é, por lote global, de modo a assegurar a 

isonomia, a competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa. 

d) Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de 

Licitação reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada de isso não ocorrer, 

faça este subir, devidamente informados, à autoridade superior. 

 

 

Pinhais, 09 de setembro de 2.025. 

 

 

 

 

___________________________ 
FAGUNDEZ DISTRIBUIÇÃO LTDA 

CNPJ  07.953.689/0001-18 
 
 
 
 
 
 
 


